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Artigo 16.o

Sigilo

1 — A comunicação ou a revelação dos dados pessoais
registados na BADEP só pode ser efectuada nos termos
previstos no presente diploma.

2 — As pessoas que no exercício das suas funções
tenham conhecimento dos dados pessoais registados na
BADEP ficam obrigadas a sigilo profissional, nos termos
do artigo 17.o da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16
de Março de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — Fernando Manuel
dos Santos Gomes — Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura — António Luís Santos Costa.

Promulgado em 26 de Abril de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Maio de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 87/2000

de 12 de Maio

O Decreto-Lei n.o 78-A/98, de 31 de Março, criou
a rede nacional dos centros de formalidades das empre-
sas (CFE).

Enquanto entidade hospedeira, o IAPMEI — Insti-
tuto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao
Investimento tem assegurado o apoio logístico, forne-
cendo as instalações e os equipamentos adequados ao
funcionamento dos CFE, bem como os recursos huma-
nos necessários aos serviços de informação e à estrutura
administrativa, participando também nas despesas de
funcionamento.

Face à experiência colhida, o Governo entende ser
apropriado prever que o IAPMEI participe na coor-
denação dos CFE, confiando, por inerência, a coorde-
nação da sua rede nacional a um dos membros do con-
selho de administração do IAPMEI.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

O artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 78-A/98, de 31 de
Março, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 13.o

[. . .]

1 — As funções de gestor da rede nacional dos CFE
são desempenhadas pelo membro do conselho de admi-
nistração do IAPMEI a quem esteja cometida a res-
ponsabilidade pelo relacionamento com os CFE.

2 — Quando for julgado conveniente para o bom fun-
cionamento dos CFE, as funções a que se refere o
número anterior podem ser asseguradas por gestor para
o efeito nomeado por resolução do Conselho de Minis-
tros, mediante proposta do Ministro da Economia, nos
termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com o estatuto de encarregado de missão.

3 — Na situação prevista no n.o 1, o desempenho das
funções de gestor da rede nacional dos CFE por ine-
rência não permite a acumulação de remunerações.

4 — (Antigo n.o 2.)»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Abril de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 28 de Abril de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Maio de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 10/2000/A

Acesso e permanência na actividade de empreiteiro de obras públi-
cas e industrial de construção civil — adaptação do Decreto-Lei

n.o 61/99, de 2 de Março

A publicação do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março,
veio actualizar a legislação quanto ao acesso e perma-
nência nas actividades de empreiteiro de obras públicas
e de industrial de construção civil, procurando com-
patibilizá-las com a realidade actual e adequá-las à
orientação geral, nesta matéria, da União Europeia.

As exigências referidas no citado diploma, conjugadas
com os valores fixados para cada classe de industriais
da construção civil, colocam vários obstáculos a essa
actividade na Região Autónoma dos Açores, nomea-
damente à exercida pelos pequenos e médios industriais,
aos quais vem dificultar a sobrevivência económica, por-
quanto, tendo em conta a dimensão do mercado em
cada ilha, muito raramente poderão assegurar os requi-
sitos necessários para o seu acesso e inscrição, ainda
que em classe de menor importância.

A inviabilização das pequenas empresas teria como
consequência inevitável um surto de desemprego, que
afectaria um número muito grande de famílias, cuja
única fonte de rendimento é o trabalho prestado pelos
seus membros na construção civil executada pelas ditas
empresas.

Neste contexto, e pelas razões apontadas, a isenção
do registo e da autorização possibilitará que a execução
de obras particulares, com especial destaque para a auto-
construção e para a recuperação da habitação degra-
dada, se processe de forma mais célere e eficaz.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 227.o da


